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VOTO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Em

nome da celeridade processual (art. 5º, LXXVIII, da CF) e ante a
inexistência de prejuízo, visto que não há, na hipótese, efeitos
modificativos, deixo de intimar a parte agravada para apresentação das
contrarrazões.

Acentua-se que o princípio do contraditório exige a manifestação
das partes para que não haja decisão surpresa, o que não é o caso, uma
vez que a decisão recorrida será mantida.

Com efeito, as razões recursais são insuficientes para infirmar a
conclusão da decisão agravada.

Conforme afirmado na decisão recorrida, não é possível chegar à
conclusão diversa àquela do Tribunal de origem sem o reexame dos fatos
e das provas dos autos (Súmula 279), o que impede o trânsito do apelo
extremo.

Nesse sentido:
“Direito tributário. Agravo regimental no recurso

extraordinário. Imposto sobre Serviços (ISS). Construção civil.
Base de cálculo. Dedução de materiais. Tema 247 da
Repercussão Geral. Requisitos para dedução. Matéria
infraconstitucional. Agravo Não Provido. I. Caso em exame 1.
Agravo interno contra decisão que negou seguimento a recurso
extraordinário interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça
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do Estado de Minas Gerais. 2. A recorrente questiona a
constitucionalidade da não-dedução do valor dos materiais e
subempreitadas da base de cálculo do ISS em serviço de
construção civil. 3. O Tribunal de origem entendeu pela
ausência, na espécie, dos requisitos para a dedução. 4. O
recurso extraordinário foi considerado inadmissível por se
tratar de matéria infraconstitucional. II. Questão em discussão
5. A questão em discussão consiste em saber se o Tribunal de
origem violou os arts. 5º, II, XXXV, LIV, e LV, 93, IX, 146, III, ‘a’,
e 150, I, da Constituição da República e o Tema 247 da
Repercussão Geral, ao não admitir a dedução dos materiais e
subempreitadas da base de cálculo do ISS. III. Razões de decidir
6. O art. 93, IX, da Carta da República exige que sejam
fundamentadas, ainda que sucintamente, todas as decisões dos
órgãos do Poder Judiciário, sem determinar, contudo, o exame
pormenorizado de todas as alegações das partes. Violação não
verificada. Precedentes. 7. A controvérsia relativa ao
preenchimento dos requisitos para a dedução dos materiais e
subempreitadas da base de cálculo do ISS, conforme já
asseverado na decisão guerreada, está restrita ao âmbito
infraconstitucional e à análise de fatos e provas. Compreensão
diversa demandaria a análise da legislação aplicada e a
reelaboração da moldura fática delineada, procedimentos
vedados em sede de recurso extraordinário. Não há falar,
portanto, em afronta aos preceitos constitucionais indicados nas
razões recursais. 8. A alegada violação aos arts. 5º, LIV e LV, da
Constituição, relacionada aos princípios do contraditório, da
ampla defesa e do devido processo legal, não apresenta
repercussão geral (ARE 748.371-RG). IV. Dispositivo 9.
Havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, seu valor monetário será majorado em
10% (dez por cento) em desfavor da parte recorrente, nos
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados
os limites dos §§ 2º e 3º do referido artigo e a eventual
concessão de justiça gratuita. 10. Agravo interno conhecido e
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não provido”. (RE 1.509.634-AgR, Rel. Min. Flávio Dino,
Primeira Turma, DJe 30.05.2025).

“Direito Tributário e Processual Civil. Embargos de
declaração em agravo regimental em recurso extraordinário
com agravo. ISS. Construção civil. Base de cálculo. Materiais
utilizados. Direito líquido e certo não demonstrado.
Repercussão geral. Fundamentação deficiente. Recurso
inadmissível. Pretensão infringente.

I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que

negou provimento ao agravo regimental.
2. O recurso extraordinário com agravo foi interposto para

impugnar acórdão que negou provimento ao recurso do
contribuinte.

II. Questão em discussão
3. Preenchimento dos pressupostos de embargabilidade

previstos no art. 1.022 do CPC/2015.
III. Razões de decidir
4. Não há ambiguidade, obscuridade, contradição ou

omissão no acórdão questionado. A via recursal adotada não se
mostra adequada para a renovação de julgamento que ocorreu
regularmente.

IV. Dispositivo
5. Embargos de declaração rejeitados”. (ARE 1.580.319

AgR-ED, sob minha relatoria, Tribunal Pleno, DJe 22.04.2026).
“Direito Tributário. Agravo interno em recurso

extraordinário com agravo. ISS. Base de cálculo. Deduções.
Material empregado na construção civil. Ausência de
comprovação do valor gasto. Súmula 279/STF.

I. Caso em exame
1. Agravo interno contra decisão que negou seguimento a

recurso extraordinário com agravo, o qual tem por objeto
acórdão que manteve sentença de improcedência do pedido.
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II. Questão em discussão
2. Preenchimento dos pressupostos de admissibilidade do

recurso extraordinário com agravo.
III. Razão de decidir
3. A petição de agravo não trouxe novos argumentos aptos

a desconstituir a decisão agravada, a qual deve ser mantida
pelos seus próprios fundamentos.

4. Hipótese em que, para dissentir do entendimento
firmado pelo Tribunal de origem, seria necessário reexaminar
fatos e provas constantes dos autos, procedimento vedado neste
momento processual (Súmula 279/STF).

IV. Dispositivo
5. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado

em 10% o valor da verba honorária fixada anteriormente,
observados os limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015 e
a eventual concessão de justiça gratuita.

6. Agravo interno a que se nega provimento, com a
aplicação da multa de 1% (um por cento) sobre o valor
atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4°, do
CPC/2015”. (ARE 1.508.301 AgR, Rel. Min. Luís Roberto
Barroso, Tribunal Pleno, DJe 16.10.2024).

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. ISS. BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÃO
DOS GASTOS COM MATERIAIS EMPREGADOS NA
CONSTRUÇÃO CIVIL. CONSTITUCIONALIDADE. TEMA
247 DA RG. RE 603.497. SERVIÇO DE CONCRETAGEM.
ALCANCE E APLICABILIDADE DOS DISPOSITIVOS
INFRACONSTITUCIONAIS QUE ESTABELECEM ESSA
DEDUÇÃO. DEBATE DE NATUREZA
INFRACONSTITUCIONAL E NECESSIDADE DE REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. OFENSA
INDIRETA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279 DO STF.

1. No julgamento do Tema 247 da repercussão geral,
reafirmou-se o entendimento já sedimentado na Corte no
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sentido de que é constitucional a possibilidade de deduzir da
base de cálculo do ISS o valor dos materiais utilizados na
prestação de serviço de construção civil, nos termos previstos
no art. 9º, § 2º, a, do DL 406/1968.

2. Na análise do agravo interposto da decisão de mérito do
paradigma asseverou-se tratar de matéria infraconstitucional o
estabelecimento do alcance ou da subsistência do art. 9º, § 2º, a,
do DL 406/1968 em relação a legislação que a sucedeu.

3. A decisão agravada evidenciou, inclusive com
transcrição de trecho do acórdão recorrido, que o Tribunal de
origem, balizado conjunto fático-jurídico constante dos autos e
da interpretação dada à legislação aplicável à espécie, definiu o
alcance dos dispositivos infraconstitucionais ao caso concreto,
entendendo pela ilegitimidade da dedução do valor dos
materiais empregados nos serviços de concretagem.

4. No ponto, a discussão pressupõe a reinterpretação de
normas de natureza infraconstitucional e das provas
constituídas no feito, providências inviáveis em sede de apelo
extremo, em virtude da incidência da Súmula 279 do STF e da
ausência de ofensa direta à Constituição Federal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento”. (RE
1.473.739 AgR-segundo, sob minha relatoria, Segunda Turma,
DJe 12.06.2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.


